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Resumo: O presente trabalho apresenta a experiência do projeto de extensão Educação 

em/para direitos humanos na escola: juventude consciente, democracia substantiva e 

cidadania ativa, cuja proposta consiste em aproximar a educação em direitos humanos da 

realidade de estudantes do ensino médio da rede pública, estimulando a reflexão crítica e 

o exercício da cidadania dos alunos enquanto sujeitos de direitos. Nesse contexto, o projeto 

desenvolve atividades educativas formativas voltadas à discussão de questões que 

atravessam o cotidiano de jovens de cerca de 16 anos, como racismo, bullying, 

capacitismo, violência contra a mulher, direito político e liberdade de expressão. As 

atividades não se limitam à exposição de conteúdos jurídicos, pois procuram aproximá-

los das vivências dos estudantes, de modo que se sintam capazes de compreendê-los, 

questioná-los e transformá-los. Nessa perspectiva, o objetivo geral é promover a formação 

cidadã dos alunos de ensino médio por meio de atividades de educação em/para direitos 

humanos, estimulando o pensamento crítico, a empatia, o respeito às diferenças e a 

aproximação entre a universidade e a escola pública. A metodologia utilizada articula o 

relato de experiência com a pesquisa bibliográfica e documental. A pesquisa bibliográfica, 

sobre educação em direitos humanos, e a pesquisa documental, de legislação, documentos 

normativos e materiais pertinentes a cada temática, são realizadas na etapa de 

planejamento e convertidas em conteúdo didático de linguagem acessível, com exemplos 

próximos da realidade dos jovens. Esse conteúdo fundamenta os encontros periódicos na 

escola, conduzidos pela mediação dos extensionistas, nos quais predominam aulas 

expositivas dialogadas, com foco na escuta ativa, atividades dirigidas de fixação, debates 

e rodas de conversa. Por sua vez, o relato de experiência sistematiza o que ocorre nesses 

encontros, como falas, dúvidas, participação e dificuldades, analisado à luz do referencial 

teórico e documental. Preliminarmente, observa-se que a convivência contínua tem 

favorecido um ambiente de maior confiança, em que os jovens se sentem mais à vontade 

para opinar, perguntar, discordar e compartilhar situações reais de seus contextos de vida. 

Observa-se, ainda, maior participação nas dinâmicas em grupo, indicando que a sala de 

aula passa a ser vista como um espaço seguro para tratar de temáticas coletivas. Para os 
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extensionistas, a vivência também é formativa, pois exige adaptar a linguagem, pensar em 

metodologias educativas dinâmicas e, principalmente, compreender na prática os desafios 

da educação pública brasileira. Conclui-se, então, que a educação em/para direitos 

humanos, quando construída de forma dialogada e próxima da realidade juvenil, contribui 

para a formação cidadã e para uma cultura de respeito no ambiente escolar e fora dele, 

além de reafirmar a extensão universitária como ponte entre o conhecimento acadêmico e 

a sociedade. 
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